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Spindlli e Tellechea: Quebra daigualdade na recuperacao judicial

A crise do devedor ensgja a comunhéo de perdas dos credores, da qual participam, em menor ou maior
grau, todos os envolvidos [1]. E o chamado "principio da comunh&o das perdas’ (Grundsatz der
i oob 2 raninagem daigualdade de tratamento (par conditio creditorum),

OPINIAO

Trata-se de pilar de sustentacéo dos regimes da crise

empresarial: enquanto nas execucdes individuais o principio da prioridade (Prioritatsprinzip) esta em
primeiro plano, as execucgdes coletivas séo forjadas pelo principio daigualdade de tratamento dos
credores (Gleichbehandlungsgrundsatz). Dessa forma, a diretriz basica de um processo de insolvéncia
esta no objetivo de satisfazer de modo igualitério a coletividade dos credores, ainda que parcialmente[3].

Esté&-se diante de uma verdadeira clausula pétrea do direito concursal, materializada numa série de
dispositivos da Lei 11.101/2005 — n&o por acaso h, inclusive, sancdes de ordem penal em caso de sua
afronta—, respeitando-se, por 6bvio, as preferéncias legalmente estabel ecidas.

E é consenso que a par conditio creditorum aplica-se ndo apenas a execucdo coletiva falimentar, mas
também aos processos de soerguimento da crise empresarial (leia-se recuperacdo judicial e extrajudicial,
que também tratam de comunh&o de interesses dos credores) [4], mesmo que ndo exista previsio legal
expressa nesse sentido naLel 11.101/2005 [5]

N&o por outrarazdo € que "(0) plano de recuperacdo judicial deve prever tratamento igualitario para os
membr os da mesma classe de credores que possuam inter esses homogéneos, sejam estes delineados em
funcdo da natureza do crédito, da importancia do crédito ou de outro critério de similitude justificado
pelo proponente do plano e homologado pelo magistrado” [6] — ensinamento que, além de ser admitido
pela doutrina e pelajurisprudéncia[7], foi, em certa medida, reconhecido pelo legislador com anovel
redacéo dada pelaLei 14.112/2020 ao artigo 67, paragrafo unico, da L REF.
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Os motivos justificadores da aplicacéo da regra daigualdade de tratamento entre os credores ndo param
por agui. Ha outra questdo elementar nos processos de recuperacéo judicial, de cunho sistémico, que
pauta sua aplicacdo: o critério cronol égico, que serve de organizador temporal do sistema recuperatorio.
O artigo 49, caput, da L REF determina, de forma correta e categdrica, que estao sujeitos a recuperacao
judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que néo vencidos.

Pela sistemética da L REF, a determinacéo do momento de formagdo do crédito € um dos critérios
determinantes para a participacéo compulsoria do credor no procedimento recuperatério. Houve, nesse
particular e a par dos critérios de ordem material (particularmente o existente no artigo 49, 83°, da
LREF), uma selecdo cronol égica, temporal, por parte do legislador quanto a quem deve e quem ndo deve
estar sujeito ap processo, sem prejuizo de credores extraconcursais (pelo critério em questdo, agueles
cujos creditos foram constituidos apds o pedido de recuperacdo judicia ou de recuperacéo extrajudicial)
aderirem, oportunamente, ao plano de recuperacdo que sera apresentado e votado pela assembleia gera
de credores.

Assim, preenchido tal critério, todos estdo no mesmo sistema, devendo todos os créditos serem
corrigidos e atualizados até a data da distribui¢éo do pedido de recuperacdo judicial (LREF, artigo 9°, 11)
— sendo que, entdo, os créditos serdo pagos nos termos do plano de recuperacéo judicial (ou plano de
recuperagao extrajudicial) ou, em caso de convolacdo da recuperacdo judicial em faléncia, de acordo
com o processo falimentar.

N&o por acaso a 22 Se¢éo do Superior Tribunal de Justicajafirmou atese no sentido de que p

ara o fim de submisséo aos efeitos da recuperacao judicial, considera-se que a existéncia do crédito é
determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador, ainda que, entdo, a deciséo condenatéria sgja
posterior a distribui¢cdo do pedido de recuperacéo judicia [8] — em que pese o proprio STJ tenha se
manifestado em sentido diverso, erroneamente em nosso sentir, ao afirmar que o credor que ndo tenha
sido arrolado narelacéo de credores deteria a prerrogativa de decidir entre habilitar o seu crédito ou
promover a execucao individual apés finda a recuperacéo [9], oportunidade na qual, inclusive, obrade
nossa autoriafoi citada de modo equivocado [10]. Na primeira linha sustentada pelo STJ— e correta na
nossa visao —, somente os créditos constituidos apds o ingresso do devedor em recuperacao judicial
estdo excluidos dos efeitos do plano de recuperacdo judicial; dessaforma, honorérios sucumbenciais
fixados em sentenca apés a distribuicéo do pedido ndo estariam sujeitos ao procedimento recuperatorio,
ressalvando-se o controle dos atos expropriatorios pelo juizo universal [11].

Diante disso, causa espécie a alteracéo promovidapelaLe 14.195/2021 (supostamente diplomalegal
gue busca trazer mais seguranca juridica e melhorar o ambiente de negdcios no Brasil) naLei 4.886/65
(Lei da Representacdo Comercial). Isso porgue, além dos questionamentos sobre a constitucionalidade
do processo legidlativo e a par das matérias completamente diversas tratadas pelaLei 14.195/2021, a
nova redacdo dada ao artigo 44 da Lei 4.886/65 € imprecisa e arbitraria. Vejamos:
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"Artigo 44. No caso de faléncia ou de recuperacgao judicial do representado, asimportancias por ele
devidas ao representante comercial, relacionadas com a representacao, inclusive comissdes vencidas e
vincendas, indenizacéo e aviso prévio, e qualquer outra verba devida ao representante oriunda da
relacdo estabelecida com base nesta Lei, serdo consideradas créditos da mesma natureza dos créditos
trabal histas para fins de inclusdo no pedido de faléncia ou plano de recuperacéo judicial.

Paréagrafo unico. Os créditos devidos ao representante comercial reconhecidos emtitulo executivo
judicial transitado em julgado apos o deferimento do processamento da recuperacao judicial, e a sua
respectiva execucao, inclusive quanto aos honorarios advocaticios, ndo se sujeitaréo a recuperacao
judicial, aos seus efeitos e & competéncia do juizo da recuperacdo, ainda que existentes na data do
pedido, e prescrevera em cinco anos a acao do representante comercial para pleitear a retribuicdo que
Ihe é devida e os demais direitos garantidos por esta lei."

Em primeiro lugar, a omisséo legidlativa € gritante (e grave): o legislador simplesmente esgueceu que o
crédito de representantes comerciais, equiparados aos créditos trabal histas, também pode ser
reestruturado em uma recuperacéo extrgjudicial, nos termos da reforma produzida pela Lei 14.112/2020.

Em segundo lugar, de acordo com a novel redacéo dada ao artigo 44, paragrafo unico, os créditos do
representante comercial ndo estardo sujeitos a recuperacdo judicial ainda que existentes na data do
pedido ajuizado pelo devedor, desde que eventual sentenca condenatéria tenha transitado em julgado
apos a distribuicdo do pedido recuperatorio.

Além deir de encontro ao artigo 49 da L REF, trata-se de privilégio legal concedido a uma classe de
credores sem qualquer fundamento juridico, em evidente afronta a igual dade de tratamento na propria
classe trabal hista, a qual os créditos de representantes comerciais séo equiparados. ocorre que, de forma
inexplicavel, essa equiparacdo € turbinada a ponto de o equiparado receber tratamento mais benéfico que
a classe que serviu de paradigma. Mas a afronta ndo para por ai: o dispositivo cria, de fato, um privilégio
extremamente exagerado ao dispor que a execucdo de tais créditos sequer estd sujeitaa competénciado
juizo da recuperacdo, podendo prosseguir inclusive no que diz respeito a atos expropriatérios.

Em terceiro lugar, ha problemas hermenéuticos: se vier a prosperar o privilégio legal, seria correto dizer
que, diante da redacéo dada ao parégrafo Unico do artigo 44, tal privilégio ndo deveria ser aplicado na
hipétese de recuperacdo extrajudicial? Nao faz sentido algum, mas ainterpretacédo literal do dispositivo
leva a essa conclusao.

Em quarto lugar, se arecuperacdo judicial for convolada em faléncia, tal crédito, existente nadata do
pedido da recuperacéo judicial, mas cuja sentenca condenatéria transitou em julgado somente apés a
distribuicdo da acéo recuperacional, sera concursal ou deve ser enquadrado como extraconcursal (artigo
67 c/c artigo 84 da LREF)?
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A confusdo gerada pelaLe 14.195/2021 € generalizada no que diz respeito a sujei¢cdo de créditos aos
regimes recuperatorios. E evidente que nenhum credor quer se encontrar no bojo de um processo
recuperacional ou falimentar. Todavia, ndo € com a criacdo de privilégios desmedidos nem com um
fetichismo legidativo que se conseguiratrazer mais estabilidade e criar um ambiente de negocios
adequado no Pais — sem contar que confusdes como esta tendem a estimular ainda mais a extenséo da
curva de tempo para solucdo de litigios, tornando ainda mais moroso o processo judicial quejaé
sabidamente |ento.
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[10] Naoportunidade, a 42 Turmado Superior Tribunal de Justica entendeu que a habilitac&o de crédito
seria uma faculdade do credor, umavez gque o procedimento de verificacdo de créditos prestar-se-ia,
citando texto de nossa autoria, “ essencia mente para determinar quem participara da negociacéo a ser
engendrada com o devedor (ou segja, quais credores deliberardo sobre o plano de recuperacéo e se
submeter&o aos seus efeitos caso este seja aprovado, observado o disposto no art. 10, 8 6°, daLREF”
(SCALZILLI, Jo&o Pedro; SPINELLI, Luis Felipe; TELLECHEA, Rodrigo. Recuperacdo de Empresas e
Faléncia. 2 ed. S&o Paulo: Almedina, 2017, p. 139). Diante disso, para o referido julgado, com base em
ensinamentos doutrinarios e outros precedentes da Corte, que a habilitacéo de crédito seriauma
faculdade do credor, de modo que ndo estando o credor arrolado narelagdo de credores do processo de
recuperacdo, teria sido excluido do plano de recuperacéo judicial. Dentre a doutrina citada para embasar
essa decisdo consta, novamente, obra de nossa autoria. Apesar de honrados com areferida citagéo, a
parte do texto retirada da obra esta aparentemente deslocada e ndo deveriater servido como base de
sustentacéo para a decisao da corte superior, dando a entender posi¢cdo com a qual ndo concordamos:
“Creéditos ndo contemplados no plano de recuperacéo. As obrigages assumidas anteriormente a
recuperacao judicial devem ser normalmente cumpridas, de acordo com o que foi pactuado, inclusive no
tocante aos encargos, exceto se o plano aprovado dispuser de modo diferente. Todos aquel es créditos
gue o devedor voluntariamente ndo incluiu no plano, mesmo que legalmente pudesse fazé-lo, ndo se
sujeitardo aos efeitos da recuperacao (LREF, art. 49, § 2°)” (SPINELLI, Luis Felipe; TELLECHEA,
Rodrigo. Recuperacéo de Empresas e Faléncia. 2 ed. Sdo Paulo: Almedina, 2017, p. 246). Naldgica
sustentada pelo STJ, caso ndo queira habilitar seu crédito, poderia o credor aguardar o encerramento do
processo recuperacional e cobrar do devedor nos termos original mente pactuados. Tal concluséo,
contudo, n&o prospera, Ndo sendo essa a posi¢ao que sustentamos em Nossos escritos. O que o art. 49,
§2°, da LREF autoriza € que o plano de recuperacéo judicial — cujo principal efeito obrigacional € novar
as obrigagdes anteriormente assumidas entre credor e devedor — ndo precisa necessariamente abranger
todas as classes de credores; nesse sentido, € possivel reestruturar somente os credores com garantia real
e quirograférios, deixando de fora da novacéo, por exemplo, os credores trabal histas, umavez que a
crise da empresa pode ndo estar relacionada a créditos dessa natureza, permanecendo os termos e
condicdes para cumprimento dessas obrigacdes sem qual quer ateracdo. Porém, todos os créditos
existentes em face do devedor, cujo fato gerador € anterior ao pedido de recuperacéo judicial, devem ser
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nele incluidos, sem necessidade de todos esses créditos terem seus termos e condicdes alterados pelo
plano de recuperacdo judicial. Nesse particular, segundo o art. 45, 83°, da LREF, o credor ndo tera
direito avoto e ndo serd considerado parafins de verificagdo de quérum de deliberacdo se o plano de
recuperacdo judicial ndo alterar o valor ou as condigdes originais de pagamento de seu crédito. Ou sgja,
somente o credor diretamente interessado no plano de recuperagéo tem o direito de votar na assembleia
geral de credores. Diante dessas razdes, ndo faz sentido algum que o credor ou 0 devedor tenha a opcéo
de decidir se algum crédito ficara dentro ou fora da recuperacéo judicial, até porgque essa possibilidade
afrontaria o principio daigualdade de tratamento — sem contar as diversas fraudes passiveis de serem
cometidas de ambos os lados. 1sso ndo significa que o procedimento de habilitacdo de crédito deixa de
ser uma faculdade do credor; todavia, a conduta do credor de nédo realizar a habilitacdo de crédito no
ambito da RJ ndo pode oferecer-lhe um beneficio em detrimento dos demais sujeitos ao regime,
materializado na possibilidade de receber fora dela nos termos originalmente pactuados. E mais. caso
n&o o credor ndo realize a habilitacdo, a LREF prevé as consequéncias da sua omissdo — e, com certeza,
n&o esta entre elas a possibilidade de cobrar nos termos originalmente contratados —, da mesma forma
que, em contrapartida, a omissdo injustificada de créditos na relagéo apresentada pel o devedor
igualmente traz consequéncias a recuperanda (como o seu préprio afastamento, nos termos do art. 64,
IV, “d”, daLREF). Finalmente, a prevalecer o entendimento do STJ, os principios da celeridade e da
eficiéncia processual seriam negativamente af etados, uma vez que credores com créditos iliquidos, por
exemplo, preferirdo aguardar o término da recuperacdo judicial para que entdo possam movimentar com
mais cel eridade 0s respectivos processos e, assim, executar o devedor.

[11] Cf. STJ, 22 Segdo, RESp 1.841.960/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. p/ Acorddo Min. Luis Felipe
Salomao, j. 12/02/2020.
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